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INCONSTITUCIONALIDADE DE LEL SUMULA CARF N° 2.
EXCECOES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 DO ANEXO II DO RICARF.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CAREF afastar a aplicag¢do ou deixar de observar tratado, acordo internacional,
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as
hipoteses previstas no artigo 62 do Anexo II do RICARF.

CONCOMITANCIA COM ACAO JUDICIAL. RENUNCIA. SUMULA
CARFN° 1.

Importa rentincia as instdncias administrativas, a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial.

JUROS DE MORA. APLICACAO DA TAXA SELIC. SUMULA CARF N°
04.

Os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela
Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para
titulos federais, conforme enunciado da Simula CARF n° 04.

Recurso Voluntéario Negado.

Direito Creditério Ndao Reconhecido.
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. SÚMULA CARF Nº 2. EXCEÇÕES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 DO ANEXO II DO RICARF.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 62 do Anexo II do RICARF.
 CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA. SÚMULA CARF Nº 1.
 Importa renúncia às instâncias administrativas, a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. SÚMULA CARF Nº 04.
 Os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, conforme enunciado da Súmula CARF nº 04.
 Recurso Voluntário Negado.
 Direito Creditório Não Reconhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer, parcialmente, do recuso voluntário e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède 
 Presidente e Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, Walker Araújo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, José Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad e Diego Weis Jr. Trata-se de pedido ressarcimento de créditos de IPI, relativos ao período de janeiro a março de 2005, decorrentes de aquisições de insumos sujeitos à alíquota zero, imunes e não tributadas, conforme Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades (e-fl. 139 a 142). 
Em impugnação, alegou que a vedação ao creditamento de IPI nas aquisições de insumos isentos, alíquota zero ou não-tributados fere o princípio constitucional a não-cumulatividade do IPI, citou doutrina e jurisprudência, afirmou que é irrelevante a destinação da mercadoria, sendo devido o crédito vinculado a saídas imunes ou tributadas à alíquota zero, alegou o caráter confiscatório da multa de ofício aplicada, pugnando pela sua redução a 20%, a ilegalidade dos juros de mora à taxa Selic
Apreciando a defesa da empresa, a Segunda Turma da DRJ em Ribeirão Preto julgou improcedente a impugnação, nos termos da seguinte ementa: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI.
É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. DIREITO CREDITÓRIO.
É ônus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de seu direito.
RESSARCIMENTO. JUROS PELA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.
Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido.
Inconformada, a contribuinte interpôs recurso voluntário, reiterando as razões aduzidas em impugnação.
Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède.
O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Inicialmente, há que se delimitar o litígio deste processo. De plano, salienta-se que estes autos tratam de pedido de ressarcimento indeferido e não de auto de infração, como equivocou-se a recorrente em sua peça recursal. Além disso, as alegações concernentes a argüição de inconstitucionalidade de atos normativos deve ser formulada perante o Poder Judiciário, em vista da competência constitucional prevista nos artigos 97 e 102 da Carta Magna, sendo vedado a este conselho conhecer desta alegação, conforme artigo 59 do Decreto nº 7.574/2011, exceto nas hipóteses previstas no artigo 62 d Anexo II do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015. Neste sentido, foi publicada a Súmula CARF nº 2:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária
No mérito, o indeferimento do pedido de ressarcimento se fundamentou na impossibilidade de creditamento na aquisição de produtos sujeitos à alíquota zero ou à notação NT da TIPI, sendo que a recorrente declarou apenas que se tratavam de produtos adquiridos sujeitos à alíquota zero.
Ocorre que a recorrente ajuizou o Mandado de Segurança sob o nº 2001.61.00.011065-0, tendo como objeto o reconhecimento judicial da possibilidade de creditamento de IPI sobre as entradas de MP, PI e ME adquiridos com alíquota zero ou isentos e, ainda, dos produtos consumidos no processo de industrialização, bem como dos produtos destinados ao ativo permanente, segundo informações contidas no processo 10875.002415/2001-71, de acompanhamento da ação judicial pelo Setor de Controle e Acompanhamento Tributário da DRF/Guarulhos.
Em consulta processual ao site do Tribunal Regional da 3º Região, obtém-se a seguinte decisão proferida:
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011065-69.2001.4.03.6100/SP
2001.61.00.011065-0/SP
EMENTA
TRIBUTÁRIO - IPI - INSUMOS NÃO TRIBUTADOS, ISENTOS OU COM ALÍQUOTA-ZERO - PRODUTO FINAL TRIBUTADO - COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS ADMNISTRADOS PELA SRF - IMPOSSIBILIDADE.
A Suprema Corte, mudando seu anterior entendimento sobre a matéria, decidiu pela inexistência de direito a crédito relativo à aquisição de produtos não-tributados, isentos ou tributados com alíquota zero.
Prejudicada a questão da atualização monetária.
Incabível o aproveitamento de crédito de IPI decorrente da aquisição de bens para compor o ativo fixo.
Apelação da União Federal e remessa oficial, tida por ocorrida, providas. Apelação da impetrante prejudicada.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação da União Federal e à remessa oficial, tida por ocorrida, e julgar prejudicada a apelação da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
São Paulo, 18 de fevereiro de 2010.
NERY JÚNIOR 
Desembargador Federal Relator
Constata-se, assim, a existência de concomitância em relação à alegação de possibilidade de creditamento de IPI sobre as aquisições de insumos isentos, não-tributados ou sujeitos à alíquota zero e, portanto, deixa-se de apreciar o recurso nesta parte. É o que dispõe o Decreto nº 7.574/2011, consolidando as normas do Processo Administrativo Fiscal, em seu art. 87:
Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas (Lei no 6.830, de 1980, art. 38, parágrafo único). 
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada. 
No mesmo sentido, o art. 78, §2º do Anexo II do Regimento Interno do CARF � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009 e a Súmula CARF nº 1:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação. 
§ 1° A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo.
§ 2° O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso. 
Súmula CARF nº 01:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
No caso, aplica-se o disposto no Parecer Normativo Cosit nº 7/2014, que assim concluiu:
Conclusão
21. Por todo o exposto, conclui-se que:
a) a propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando a adoção da via judicial tenha por escopo a correção de procedimentos adjetivos ou processuais da Administração Tributária, tais como questões sobre rito, prazo e competência;
b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que concerne à matéria distinta;
c) a renúncia às instâncias administrativas abrange os processos de constituição de crédito tributário, de reconhecimento de direito creditório do contribuinte (restituição, ressarcimento e compensação), de aplicação de pena de perdimento e qualquer outro processo que envolva a aplicação da legislação tributária ou aduaneira;
d) a decisão judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável;
e) a renúncia às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal aos seus procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em juízo; proferirá, assim, decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, e deixará de apreciar suas razões e de conhecer de eventual petição por ele apresentada, encaminhando o processo para a inscrição em DAU do débito, quando existente, salvo a ocorrência de hipótese que suspenda a exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN;
f) o mesmo raciocínio se aplica, no que couber, aos processos administrativos em que não se discuta a exigibilidade do crédito tributário lançado de ofício, mas envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por submeter ao exame do Poder Judiciário (nestes casos, de igual modo, o curso do processo administrativo não será suspenso, ressalvada decisão judicial incidental determinando sua suspensão);
g) a competência para declarar a concomitância de instâncias e seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a matéria na fase processual em que se encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido;
h) se, no ato da impugnação do lançamento, da manifestação de inconformidade ou da interposição de qualquer espécie de recurso, o interessado não informar que a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, em desobediência ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, e ficar constatada a concomitância total ou parcial com processo judicial, deverá o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento da impugnação ou da manifestação quanto ao objeto coincidente;
i) é irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é definitiva, insuscetível de retratação;
j) a definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação;
k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a qualquer modalidade de processo administrativo no âmbito da RFB, ainda que sujeito a rito processual diverso do Decreto nº 70.235, de 1972;
l) a configuração da concomitância entre as esferas administrativa e judicial não impede a aplicação do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, c/c a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014;
m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB nº 27, de 13 de fevereiro de 1996 e o ADN Cosit nº 3, de 14 de fevereiro de 1996.
Destarte, deixa-se de conhecer as alegações relativas à matéria objeto da ação judicial, cabendo à unidade administrativa de origem a verificação do atual andamento processual e os efeitos das decisões vigentes sobre a matéria em questão.
Concernente à alegação da necessidade de se manter o creditamento em relação às saídas desoneradas, dela não se conhece, em razão de o indeferimento ter sido fundamentado, exclusivamente, na impossibilidade de aquisições de insumos sujeitos à alíquota zero ou à notação NT da TIPI, não tendo sido alegado qualquer argumento quanto à tributação dos produtos aos quais a recorrente deu saída.
Relativamente ao caráter confiscatório da multa de ofício aplicada e o pedido de redução ao percentual de 20%, a matéria não pode ser conhecida por ser estranha ao litígio que se refere a indeferimento de pedido de ressarcimento e não à aplicação de multa de ofício, além de que a alegação envolve argumentos de inconstitucionalidade que, como já exposto, não podem ser conhecidos, a teor da Súmula CARF nº 2.
Sobre a legitimidade da taxa Selic como juros moratórios, previstos no artigo 61, §3º da Lei nº 9.430, de 1996, descabem maiores considerações, conforme decidido no REsp 879.844/MG, julgado em 11/11/2009 (recursos repetitivos), e no RE 582.461/SP, submetido à repercussão geral, julgado em 18/05/2011, e de acordo com o enunciado da Súmula CARF nº 4: 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, a aplicação da taxa Selic como juros moratórios é legítima.
Diante do exposto, voto para conhecer, em parte, do recuso voluntário e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
  (assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulède  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer,
parcialmente, do recuso voluntario e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulede
Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme
Déroulede, José Fernandes do Nascimento, Walker Aratjo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar,
José Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad e Diego Weis Jr.

Relatorio

Trata-se de pedido ressarcimento de créditos de IPI, relativos ao periodo de
janeiro a margo de 2005, decorrentes de aquisi¢des de insumos sujeitos a aliquota zero, imunes

e ndo tributadas, conforme Termo de Verificagdo e Constatacdo de Irregularidades (e-fl. 139 a
142).

Em impugnagdo, alegou que a vedagdo ao creditamento de IPI nas aquisi¢des
de insumos isentos, aliquota zero ou ndo-tributados fere o principio constitucional a nao-
cumulatividade do IPI, citou doutrina e jurisprudéncia, afirmou que ¢ irrelevante a destinacdo
da mercadoria, sendo devido o crédito vinculado a saidas imunes ou tributadas a aliquota zero,
alegou o carater confiscatorio da multa de oficio aplicada, pugnando pela sua reducdo a 20%, a
ilegalidade dos juros de mora a taxa Selic

Apreciando a defesa da empresa, a Segunda Turma da DRJ em Ribeirdo
Preto julgou improcedente a impugnacgao, nos termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/03/2005

DIREITO AO CREDITO. INSUMOS NAO ONERADOS PELO
IPI

E inadmissivel, por total auséncia de previsio legal, a
apropriagdo, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do
imposto alusivos a insumos isentos, ndo tributados ou sujeitos a
aliquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado
na operagdo anterior.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.
DIREITO CREDITORIO.

E onus processual da interessada fazer a prova dos fatos
constitutivos de seu direito.
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RESSARCIMENTO. JUROS  PELA TAXA SELIC.
POSSIBILIDADE.

Inexiste previsdo legal para abonar atualizagdo monetdria ou
acrescimo de juros equivalentes a taxa SELIC a valores objeto
de ressarcimento de crédito de IPl

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido.

Inconformada, a contribuinte interpos recurso voluntario, reiterando as razdes
aduzidas em impugnacao.

Na forma regimental, o processo foi distribuido a este relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Guilherme Déroulede.

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo
conhecimento.

Inicialmente, hd que se delimitar o litigio deste processo. De plano, salienta-
se que estes autos tratam de pedido de ressarcimento indeferido ¢ ndo de auto de infragdo,
como equivocou-se a recorrente em sua pega recursal. Além disso, as alegagdes concernentes a
argiiicdo de inconstitucionalidade de atos normativos deve ser formulada perante o Poder
Judiciario, em vista da competéncia constitucional prevista nos artigos 97 e 102 da Carta
Magna, sendo vedado a este conselho conhecer desta alegacdo, conforme artigo 59 do Decreto
n° 7.574/2011, exceto nas hipoteses previstas no artigo 62' d Anexo II do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015. Neste sentido, foi publicada a Stmula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria

No mérito, o indeferimento do pedido de ressarcimento se fundamentou na
impossibilidade de creditamento na aquisi¢ao de produtos sujeitos a aliquota zero ou a notagao
NT da TIPI, sendo que a recorrente declarou apenas que se tratavam de produtos adquiridos
sujeitos a aliquota zero.

Ocorre que a recorrente ajuizou o Mandado de Seguranca sob o n°
2001.61.00.011065-0, tendo como objeto o reconhecimento judicial da possibilidade de

1
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicagédo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,

sob fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput nao se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

| - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisado definitiva do Supremo Tribunal Federal;

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituicdo Federal;

b) Decisdo do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B ou 543-C da Lei n°
5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil (CPC), na forma disciplinada pela Administragao Tributaria;

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratério da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos
termos dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de
1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1973.
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creditamento de IPI sobre as entradas de MP, PI e ME adquiridos com aliquota zero ou isentos
e, ainda, dos produtos consumidos no processo de industrializagdo, bem como dos produtos
destinados ao ativo permanente, segundo informagdes contidas no processo
10875.002415/2001-71, de acompanhamento da acdo judicial pelo Setor de Controle e
Acompanhamento Tributario da DRF/Guarulhos.

Em consulta processual ao site do Tribunal Regional da 3° Regido, obtém-se
a seguinte decisao proferida:

APELACAO CIVEL N° 0011065-69.2001.4.03.6100/SP
2001.61.00.011065-0/SP
EMENTA

TRIBUTARIO - IPI - INSUMOS NAO TRIBUTADOS, ISENTOS
OU COM ALIQUOTA-ZERO - PRODUTO FINAL TRIBUTADO
- COMPENSACAO COM TRIBUTOS ADMNISTRADOS PELA
SRF - IMPOSSIBILIDADE.

A Suprema Corte, mudando seu anterior entendimento sobre a
materia, decidiu pela inexisténcia de direito a crédito relativo a
aquisi¢do de produtos ndo-tributados, isentos ou tributados com
aliquota zero.

Prejudicada a questdo da atualizagdo monetaria.

Incabivel o aproveitamento de crédito de IPI decorrente da
aquisi¢do de bens para compor o ativo fixo.

Apelagdo da Unido Federal e remessa oficial, tida por ocorrida,
providas. Apelagdo da impetrante prejudicada.

ACORDAO

Vistos e relatados estes autos em que sdo partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal
Regional Federal da 3° Regido, por unanimidade, dar
provimento a apelagdo da Unido Federal e a remessa oficial,
tida por ocorrida, e julgar prejudicada a apela¢do da

impetrante, nos termos do relatorio e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

Sdo Paulo, 18 de fevereiro de 2010.
NERY JUNIOR

Desembargador Federal Relator

Constata-se, assim, a existéncia de concomitincia em relacdo a alegagdo de
possibilidade de creditamento de IPI sobre as aquisi¢cdes de insumos isentos, ndo-tributados ou
sujeitos a aliquota zero e, portanto, deixa-se de apreciar o recurso nesta parte. E o que dispde o
Decreto n°® 7.574/2011, consolidando as normas do Processo Administrativo Fiscal, em seu art.
87:
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Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de
agdo judicial com o mesmo objeto do langamento importa em
renuncia ou em desisténcia ao litigio nas instancias
administrativas (Lei n° 6.830, de 1980, art. 38, paréagrafo tnico).

Paragrafo unico. O curso do processo administrativo, quando
houver matéria distinta da constante do processo judicial, tera
prosseguimento em relacdo a matéria diferenciada.

No mesmo sentido, o art. 78, §2° do Anexo II do Regimento Interno do
CARF — RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 2009 e a Simula CARF n° 1:

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera
desistir do recurso em tramitagado.

$ 1° A desisténcia sera manifestada em peticdo ou a termo nos
autos do processo.

$ 2° O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de
divida, a extingdo sem ressalva do deébito, por qualquer de suas
modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a
Fazenda Nacional, de agdo judicial com o mesmo objeto,
importa a desisténcia do recurso.

Samula CARF n° 01:

Importa renuncia as instdncias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
materia distinta da constante do processo judicial.

No caso, aplica-se o disposto no Parecer Normativo Cosit n® 7/2014, que
assim concluiu:

Conclusdo
21. Por todo o exposto, conclui-se que:

a) a propositura pelo contribuinte de agdo judicial de qualquer
espécie contra a Fazenda Publica, em qualquer momento, com o
mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto
maior, implica renuncia ds instancias administrativas, ou
desisténcia de eventual recurso de qualquer espécie interposto,
exceto quando a adogdo da via judicial tenha por escopo a
corre¢do de procedimentos adjetivos ou processuais da
Administragdo Tributaria, tais como questoes sobre rito, prazo e
competéncia,

b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo
judicial e do processo administrativo, este tera prosseguimento
normal no que concerne a matéria distinta;

¢) a renuncia as instancias administrativas abrange os processos
de constituicdo de crédito tributdrio, de reconhecimento de
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direito creditorio do contribuinte (restitui¢do, ressarcimento e
compensagdo), de aplicagdo de pena de perdimento e qualquer
outro processo que envolva a aplica¢do da legislagdo tributaria
ou aduaneira;

d) a decisdo judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou
posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece
sobre a decisdo administrativa, mesmo quando aquela tenha sido
desfavoravel ao contribuinte e esta lhe tenha sido favoravel;

e) a renuncia as instancias administrativas ndo impede que a
Fazenda Publica dé prosseguimento normal aos seus
procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em
juizo; proferird, assim, decisdo formal, declaratoria da
definitividade da exigéncia discutida ou da decisdao recorrida, e
deixara de apreciar suas razoes e de conhecer de eventual
peticdo por ele apresentada, encaminhando o processo para a
inscricio em DAU do débito, quando existente, salvo a
ocorréncia de hipotese que suspenda a exigibilidade do crédito
tributario, nos termos dos incisos I, IV e Vdo art. 151 do CTN;

f) o mesmo raciocinio se aplica, no que couber, aos processos
administrativos em que ndo se discuta a exigibilidade do crédito
tributario langado de oficio, mas envolvam quaisquer outras
materias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por
submeter ao exame do Poder Judiciario (nestes casos, de igual
modo, o curso do processo administrativo ndo serd suspenso,
ressalvada decisdo judicial incidental determinando sua
suspensdo);

2) a competéncia para declarar a concomitdncia de instancias e
seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a
matéria na fase processual em que se encontra o processo
administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido;

h) se, no ato da impugnagdo do lancamento, da manifesta¢do de
inconformidade ou da interposi¢cdo de qualquer espécie de
recurso, o interessado ndo informar que a matéria impugnada
foi submetida a aprecia¢do judicial, em desobediéncia ao
disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n°70.235, de 1972, e
ficar constatada a concomitdncia total ou parcial com processo
Jjudicial, devera o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o
seguimento da impugnacdo ou da manifesta¢do quanto ao objeto
coincidente;

i) ¢ irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido
extinto sem resolugcdo de mérito, na forma do art. 267 do CPC,
pois a renuncia as instancias administrativas, em decorréncia da
opgdo pela via judicial, é definitiva, insuscetivel de retratagdo,

j) a definitividade da renuncia as instdncias administrativas
independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes
ou apos o ajuizamento da a¢do;

k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a qualquer
modalidade de processo administrativo no ambito da RFB, ainda
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que sujeito a rito processual diverso do Decreto n°70.235, de
1972;

l) a configuragdo da concomitincia entre as esferas
administrativa e judicial ndo impede a aplica¢do do disposto no
art. 19 da Lei n°10.522, de 19 de julho de 2002, c/c a Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 1, de 12 de fevereiro de 2014,

m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB n° 27, de 13
de fevereiro de 1996 e o ADN Cosit n°3, de 14 de fevereiro de
199¢.

Destarte, deixa-se de conhecer as alegacdes relativas a matéria objeto da agao
judicial, cabendo a unidade administrativa de origem a verificacio do atual andamento
processual e os efeitos das decisdes vigentes sobre a matéria em questao.

Concernente a alegacdo da necessidade de se manter o creditamento em
relacdo as saidas desoneradas, dela nao se conhece, em razao de o indeferimento ter sido
fundamentado, exclusivamente, na impossibilidade de aquisi¢des de insumos sujeitos a
aliquota zero ou a notacdo NT da TIPI, nao tendo sido alegado qualquer argumento quanto a
tributacdo dos produtos aos quais a recorrente deu saida.

Relativamente ao carater confiscatorio da multa de oficio aplicada e o pedido
de reducdo ao percentual de 20%, a matéria ndo pode ser conhecida por ser estranha ao litigio
que se refere a indeferimento de pedido de ressarcimento e nao a aplicacao de multa de oficio,
além de que a alegacdo envolve argumentos de inconstitucionalidade que, como ja exposto,
ndo podem ser conhecidos, a teor da Simula CARF n° 2.

Sobre a legitimidade da taxa Selic como juros moratorios, previstos no artigo
61, §3°2 da Lei n°® 9.430, de 1996, descabem maiores consideragdes, conforme decidido no
REsp 879.844/MG, julgado em 11/11/2009 (recursos repetitivos), e no RE 582.461/SP,
submetido a repercussao geral, julgado em 18/05/2011, e de acordo com o enunciado da
Stimula CARF n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Portanto, a aplicacao da taxa Selic como juros moratdrios ¢ legitima.

2 Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribui¢des administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, nao pagos nos prazos
previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos
por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n° 7.212, de 2010)

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa a que se refere o §
3° do art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento ¢ de um por cento no més de pagamento. (Vide Medida Provisoria n° 1.725, de 1998) (Vide Lei n°
9.716, de 1998)
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Diante do exposto, voto para conhecer, em parte, do recuso voluntario e, na
parte conhecida, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Dérouléde



